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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
1. Em relação às instituições públicas, é correto afirmar: 
 

(A) Uma organização é considerada moderna se é capaz de usar o conhecimento para desenvolver e oferecer novos produtos 
e serviços, dentro de espírito inovador e criativo.  

(B) Um ambiente de trabalho moderno é bastante rígido, proporciona disciplina, impermeabiliza procedimentos já existentes 
dentro da organização e evita inovações que desestabilizem a rotina.  

(C) O fornecimento de informações aos cidadãos é essencialmente seletivo, para que eles não influenciem significativamente 
as decisões políticoadministrativas.  

(D) A política de capacitação de servidores públicos prescinde de ferramentas de informática e uso das tecnologias da 
informação.  

(E) O compartilhamento de conhecimento e informação na gestão pública será incluído como prioridade apenas em políticas 
de gestão do conhecimento futuras. 

 
 
2. No momento em que o Governo avalia o desempenho de suas organizações e de seus servidores por metas ou objetivos alcan-

çados, ele está avaliando a gestão pública por meio 
 

(A) da eficiência. 
 
(B) da eficácia. 
 
(C) da efetividade. 
 
(D) da qualidade. 
 
(E) do custo. 

 
 
3. De uma maneira geral, as competências gerenciais são classificadas em três categorias: conhecimentos, habilidades e atitudes. 

Essas categorias são necessárias para ocupar um cargo de gerente e dependem do nível hierárquico do cargo, das tarefas a 
serem desenvolvidas pelo gerente e do tipo de organização, entre outros fatores. A relação correta entre habilidades e nível 
hierárquico é: 

 
(A) Quanto mais alto o nível hierárquico do cargo a ser ocupado, mais habilidades técnicas serão requeridas.  
(B) Em cargos de gerências táticas e intermediárias são requeridas com maior intensidade as chamadas habilidades e atitu-

des.  
(C) Em cargos com características operacionais são requeridas maiores habilidades técnicas como principal condição desse 

gerenciamento.  
(D) Quanto mais operacional o cargo a ser ocupado, mais habilidades atitudinais serão requeridas.  
(E) Quanto mais operacional o cargo a ser ocupado, mais habilidades conceituais serão requeridas. 

 
 
4. O Brasil é um Estado organizado de forma Federativa. Isto significa que as atribuições inerentes aos poderes executivo, legis-

lativo e judiciário são divididas em duas esferas de atuação: a Federal (União) e a Estadual. Em relação a essas esferas, é 
INCORRETO afirmar que 

 
(A) a cúpula dos três poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário formam o núcleo estratégico do Estado. 
 
(B) aos Estados e Municípios são atribuídas as ações de caráter local. 
 
(C) a Constituição da União e as leis federais determinam o escopo e o alcance das constituições dos Estados Federados. 
 
(D) o critério de divisão de poderes entre União e Estados membros é, ao mesmo tempo, funcional e territorial. 
 
(E) os Estados têm total autonomia para formulação e aplicação de suas políticas, independentemente do poder central. 

 
 
5. No Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI) consta que: “são significativos os fatores externos decorrentes do 

desenvolvimento do capital humano sob a perspectiva do Ciclo de Vida. Ao mesmo tempo em que uma população saudável e 
bem nutrida influencia positivamente os indicadores educacionais, o investimento em educação tem reflexos positivos sobre os 
indicadores de saúde”. 

 
 Dentre outras, são ações propostas no PMDI: 
 

(A) adoção de perspectiva integrada de desenvolvimento do capital humano; salto de qualidade no ensino e ampliação da 
escolaridade da população jovem mineira, orientada por padrões internacionais (OCDE); superação da pobreza crônica 
das novas gerações; protagonismo juvenil e capacitação para o trabalho. 

 
(B) aumento do número de escolas e hospitais de atendimento público; aumento de ambulatórios setoriais ou regionais; 

aumento do número de vagas para médicos no atendimento público. 
 
(C) adoção de qualidade no ensino e no atendimento público em todos os órgãos destinados à população; superação da 

pobreza crônica e capacitação para o trabalho. 
 
(D) superação da pobreza crônica; elaboração de programas materno-infantil e de adolescentes para diminuir a mortalidade 

infantil; construções de escola de nível médio e de ensino superior. 
 
(E) construções de redes de hospitais de atendimento público; implantação em todo o estado mineiro do Programa de Saúde 

do Trabalhador; Construção de Escolas Públicas para aumentar o número de vagas disponíveis e capacitação para o 
trabalho. 
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6. É VETADO ao Funcionário Público 
 

(A) facilitar as atividades de fiscalização pelos órgãos de controle. 
 

(B) observar os princípios e valores da Ética Pública. 
 

(C) divulgar e informar a todos os integrantes de sua classe sobre a existência de Código de Conduta Ética. 
 

(D) utilizar-se do cargo, emprego ou função para obter qualquer favorecimento para si ou outrem. 
 
(E) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao exercício da função. 

 

 
7. Dentre as características das organizações públicas modernas, nas quais o conhecimento é valorizado, encontra-se 
 

(A) coordenação centralizada de tarefas. 
 

(B) predomínio do trabalho individual. 
 

(C) transmissão do conhecimento coletivo, de preferência, em forma de documentos impressos. 
 

(D) o servidor-polivalente e inovador. 
 

(E) diminuição do poder dos usuários dos serviços dessas empresas. 
 

 
8. Segundo seu delineamento, em um estudo de  
 

(A) coorte, a exposição é medida antes do desenvolvimento da doença. 
 

(B) caso-controle, a exposição é medida antes do desenvolvimento da doença. 
 

(C) prevalência, a exposição é medida antes do desenvolvimento da doença. 
 

(D) caso-controle, o risco da doença não é medido diretamente. 
 

(E) caso-controle e de prevalência, o risco da doença é medido diretamente. 
 

 
9. O sistema de planejamento do Sistema Único de Saúde (SUS) pressupõe 
 

(A) que as peculiaridades, necessidades e realidades de saúde do país sejam homogeneizadas e contempladas dentro de um 
documento igual para todos os estados. 

 

(B) que a esfera federal de gestão realize todo o planejamento e a regionalização das ações fique a cargo dos estados e 
municípios. 

 

(C) que cada esfera de gestão (municipal, estadual e federal) realize o seu planejamento. 
 

(D) instrumentos de planejamento de centralização: Plano Diretor, Plano Diretor de Investimento (PDI) e Programação 
Pactuada e Integrada da Atenção em Saúde (PPI). 

 

(E) Plano Federal Bienal de Saúde, instrumento básico que norteia a Programação Bienal das ações e serviços de saúde 
prestados. 

 

 
10. Sobre os modelos de atenção à saúde no Sistema Único de Saúde (SUS), é correto afirmar que  
 

(A) se fundamentam em regionalização, integralização e terceirização dos serviços. 
 

(B) cada doença tem um nível de atenção à saúde (primária, média complexidade e alta complexidade) predeterminado. 
 

(C) se fundamentam em regionalização e integração dos serviços interfederativos. 
 

(D) foram implantados com vistas ao atendimento das Doenças de Notificação Compulsória (DNC). 
 

(E) os serviços de atenção primária são as únicas portas de entrada no sistema SUS.  
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11. O projeto de vigilância em saúde (Vigisus) é 
 

(A) voltado à redução de mortalidade por doenças transmissíveis e não abrange a exposição a fatores de risco associados 
com a saúde. 

 
(B) composto de duas fases: Vigisus I (1999 a 2004) para Estruturação do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e 

Vigisus II (2005-2013) para Modernização do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde. 
 
(C) destinado à redução da mortalidade e da morbidade de doenças transmissíveis, mas não abrange as doenças não 

transmissíveis. 
 
(D) executado pela Secretaria de Vigilância em Saúde e Fundação Nacional de Saúde, sendo financiado pelo Banco 

Interamericano para Reconstrução e Desenvolvimento. 
 
(E) direcionado para serviços de saneamento em grandes aglomerados urbanos e, por isso, não inclui a saúde de povos 

indígenas e quilombolas. 
 

 
12. Ao Sistema Único de Saúde compete, além de outras atribuições, 
 

(A) o controle e a fiscalização do serviço de internação e atendimento ambulatorial, não abrangendo a execução da política de 
sangue e seus derivados. 

 
(B) a fiscalização e inspeção de alimentos quanto à qualidade sanitária, sem abranger a vigilância nutricional e a orientação 

alimentar. 
 
(C) a participação na formulação da política de saúde pública, não incluindo a execução de ações de saneamento básico. 
 
(D) a participação no controle e formulação da política de medicamentos, excetuando a participação na produção de insumos 

de interesse para a saúde. 
 
(E) a participação no controle e na fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de susbstância e produtos 

psicoativos, tóxicos e radioativos.  
 

 
13. O controle social no Sistema Único de Saúde 
 

(A) diminuiu após a Norma Operacional Básica (NOB 1/96), desde que esta redefiniu vínculos de serviços com seus usuários. 
 
(B) está contemplado em um dos blocos de financiamento para a gestão do Sistema Único de Saúde. 
 
(C) está previsto somente para serviços públicos de assistência à saúde. 
 
(D) pressupõe ações dos usuários sobre serviços, exclusivamente, da iniciativa privada. 
 
(E) requer financiamento do próprio usuário. 

 

 
14. A educação em saúde, segundo o Sistema Único de Saúde (SUS), 
 

(A) é o objetivo de um Programa destinado a capacitar trabalhadores da saúde para a utilização adequada de equipamentos 
usados em serviços de saúde. 

 
(B) está prevista em legislação, mas ainda não existe uma secretaria de gestão relacionada a essa área. 
 
(C) restringe-se a um compromisso de buscar alternativas para os problemas relacionados a não valorização dos 

trabalhadores da saúde. 
 
(D) refere-se à qualificação de trabalhadores da saúde e, ainda, à promoção de hábitos saudáveis aos usuários do SUS. 
 
(E) prevê atividades exclusivas dos trabalhadores da saúde para atendimento da população. 

 

 
15. Quanto ao financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS), 
 

(A) os recursos de custeio da esfera federal destinados à assistência podem corresponder ao Piso Assistencial Básico (PAB) 
destinado ao custeio de procedimentos e ações de assistência básica, de responsabilidade tipicamente municipal.  

 
(B) na esfera estadual, conta com recursos transferidos pela União e essas transferências regulares não estão condicionadas 

à contrapartida deste nível de governo. 
 
(C) na esfera municipal, além dos recursos oriundos do respectivo Tesouro, existem transferências eventuais da União para 

municípios, as quais não estão condicionadas à contrapartida deste nível de governo. 
 
(D) os fundos de saúde dos municípios não podem receber verba oriunda de reembolso de despesas realizadas em função de 

atendimentos prestados por unidades públicas a beneficiários de planos privados de saúde. 
 
(E) os recursos de custeio da esfera federal, destinados às ações e serviços de saúde, configuram o Teto Financeiro Global 

(TFG) e o teto financeiro do estado; não deve conter os tetos de municípios.  
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16. Na legislação do Sistema Único de Saúde, 
 

(A) “Programação Pactuada e Integrada (PPI)” restringe-se às atividades de assistência ambulatorial e hospitalar, constituindo 
um instrumento essencial de reorganização do modelo de atenção e da gestão do SUS, de alocação dos recursos e de 
explicitação do pacto estabelecido entre as três esferas de governo. 

 
(B) “Teto Financeiro da Assistência do Município (TFAM)” é um montante que corresponde ao financiamento do conjunto de 

ações assistenciais em situações de emergência, assumidas pela Secretaria Municipal de Saúde, transferido eventualmente 
do Fundo Nacional ao Fundo Municipal de Saúde. 

 
(C) “Índice de Valorização de Resultados (IVR)” consiste na atribuição de valores adicionais ao teto financeiro da assistência 

do estado, transferidos eventualmente do Fundo Nacional ao Fundo Estadual de Saúde, quando houver obtenção de 
resultados de impacto positivo sobre as condições de saúde da população. 

 
(D) “Remuneração por Serviços Produzidos” restringe-se ao pagamento direto aos prestadores privados contratados e 

conveniados, contra apresentação de faturas, referentes a serviços realizados conforme programação e mediante prévia 
autorização do gestor. 

 
(E) “Fração Assistencial Especializada (FAE)” é um montante que corresponde a procedimentos ambulatoriais de média 

complexidade, medicamentos e insumos excepcionais, órteses e próteses ambulatoriais e Tratamento Fora do Domicílio 
(TFD), sob gestão do Estado. 

 

 
17. O Plano Diretor de Regionalização (PDR) do Sistema Único de Saúde (SUS) prevê: 
 

(A) Municípios em Gestão Plena da Atenção Básica Ampliada (GPAB-A), com capacidade de ofertar com suficiência a 
totalidade de serviços de média complexidade, incluindo atividades ambulatoriais de apoio diagnóstico e terapêutico e de 
internação hospitalar para sua própria população. 

 
(B) Nos municípios habilitados em Gestão Plena da Atenção Básica-Ampliada (GPAB-A) que tenham serviços de alta 

complexidade em seu território, nos quais as funções de gestão e relacionamento com prestadores de alta complexidade 
são de responsabilidade do gestor municipal, podendo este delegar aos gestores de hospitais as funções de controle e 
avaliação dos prestadores. 

 
(C) Ao governo federal cabe prever a parcela dos recursos a serem gastos em cada município, para cada área de alta 

complexidade, destacando a parcela a ser utilizada com a população do próprio município e a parcela a ser gasta com a 
população de referência, sempre de acordo com a Programação Pactuada e Integrada. 

 
(D) A assistência de alta complexidade deve ser programada no âmbito federal, e em alguns casos macrorregionais, tendo em 

vista as características especiais desse grupo: alta densidade tecnológica e alto custo, economia de escala, escassez de 
profissionais especializados e concentração de oferta em poucos municípios. 

 
(E) A programação da assistência de alta complexidade, consolidada pela Secretaria de Assistência à Saúde do Ministério da 

Saúde, não deve conter a referência de pacientes para outros Estados, ou mesmo, reconhecer o fluxo programado de 
pacientes de outros Estados. 

 

 
18. As ações de auditoria dentro do Sistema Único de Saúde (SUS) são 
 

(A) atividades que necessitam de um órgão que consolide as informações necessárias, analise os resultados obtidos em 
decorrência de suas ações, mas não proponha medidas corretivas. 

 
(B) de responsabilidade das três esferas gestoras do SUS, o que exige a estruturação do respectivo órgão de controle, 

avaliação e auditoria, incluindo a definição dos recursos e da metodologia adequada de trabalho. 
 
(C) ações de controle que podem, ou não, auditar procedimentos prévios à realização de serviços e à ordenação dos 

respectivos pagamentos. 
 
(D) ações de controle que excluem autorização de internações e procedimentos ambulatoriais, desde que sejam critérios 

médicos. 
 
(E) monitoramentos da qualidade dos serviços prestados, sem priorizar a regularidade e fidedignidade de registros de 

produção e faturamento de serviços. 
 

 
19. Segundo Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde (SUS-NOAS 01), houve fortalecimento do controle, regulação e 

avaliação da assistência aos usuários devido 
 

(A) à criação de procedimentos técnico-administrativos prévios à prestação de serviços hospitalares, os quais não podem ser 
fiscalizados pelos usuários. 

 
(B) à previsão de compra de serviços da rede privada, pautada apenas na sua indisponibilidade na rede pública. 
 
(C) à possibilidade de compra de serviços da rede privada com base no interesse público e necessidades assistenciais.  
 
(D) à implementação de indicadores objetivos baseados em critérios técnicos que não podem ser avaliados pelos usuários. 
 
(E) ao fato do gestor federal elaborar todos os planos de controle, regulação e avaliação para fortalecimento da capacidade de 

gestão. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
20. A vantagem da técnica de gastrostomia por via endos-

cópica é 
 

(A) a detecção de alterações no Trato Gastrointestinal 
(TGI) antes do procedimento. 

 
(B) a realização de fundoplicatura na presença de 

Refluxo Gastroesofágico (RGE). 
 
(C) a utilização da técnica de fluoroscopia para a 

colocação do cateter. 
 
(D) a melhor adaptação social do paciente no pós-ope-

ratório. 
 
(E) o menor risco de ocorrência de granuloma na ci-

catriz. 
_________________________________________________________ 
 

21. A introdução da dieta após a colocação de gastrostomia 
por via endoscópica depende 

 
(A) de ausência de dor abdominal e vômitos. 
 
(B) de jejum prolongado, por período maior que 24 ho-

ras. 
 
(C) da observação de eliminação de gases e fezes. 
 
(D) do término do efeito anestésico. 
 
(E) de exame físico, com atenção para a distensibilidade 

abdominal e presença de Ruído Hidro Aéreos 
(RHA). 

_________________________________________________________ 
 

22. Um dos objetivos da avaliação laboratorial do estado 
nutricional é 

 
(A) detectar deficiências nutricionais. 

(B) avaliar a massa magra. 

(C) avaliar a massa gorda. 

(D) avaliar a composição corpórea. 

(E) detectar causas subjacentes à desnutrição. 

_________________________________________________________ 
 

23. A avaliação laboratorial do estado nutricional do paciente 
deve ser 

 
(A) realizada da forma mais completa possível, uma vez 

que as técnicas utilizadas são de baixo custo. 
 
(B) ponderada e individualizada, não substituindo a 

avaliação clínica à beira do leito. 
 
(C) precedida de avaliação do recordatório alimentar, 

uma vez que o paciente precisa da correção de pos-
síveis distúrbios metabólicos imediatamente. 

 
(D) precedida de jejum, uma vez que a ingestão ali-

mentar pode alterar os resultados. 
 
(E) indicada somente quando ocorrerem distúrbios me-

tabólicos. 
_________________________________________________________ 
 

24. NÃO são consideradas complicações decorrentes da 
obesidade exógena: 

 
(A) Hipertensão Arterial Sistêmica, Diabetes Mellitus ti-

po II e Dislipidemia. 
 
(B) Síndrome Metabólica, Síndrome de Pick-Wick e 

Pseudotumor cerebri. 
 
(C) Síndrome de Cushing, Doença de Graves e 

Diabetes Mellitus tipo I. 
 
(D) Síndrome de Pick-Wick, Pseudotumor cerebri e 

Síndrome de Cushing. 
 
(E) Diabetes Mellitus tipo II, Síndrome Metabólica e 

Dislipidemia. 

25. A via de primeira escolha, para a introdução de Terapia 
Nutricional, é a 

 
(A) enteral, via oral. 

(B) enteral, via sonda nasojejunal. 

(C) enteral, via sonda nasogástrica. 

(D) parenteral, por acesso venoso periférico. 

(E) parenteral, por acesso venoso central. 
_________________________________________________________ 
 

26. No paciente portador de Síndrome do Intestino Curto, 
 

(A) a perda de parte do cólon acarreta em desidratação 
e má absorção de gorduras e vitaminas lipossolú-
veis. 

 
(B) a nutrição parenteral é a base do tratamento para 

esses pacientes. 
 
(C) o jejuno é a porção do intestino com maior 

capacidade de adaptação. 
 
(D) a ressecção da válvula íleo-cecal é um fator prognós-

tico negativo para o desmame da nutrição parenteral. 
 
(E) dietas elementares podem ser utilizadas inicial-

mente, devido à absorção facilitada. 
_________________________________________________________ 
 

27. A avaliação laboratorial no seguimento ambulatorial de pa-
cientes submetidos à cirurgia bariátrica deve consistir de 

 
(A) hemograma, vitamina B12 e Leptina. 
 
(B) colesterol total e frações, enzimas hepáticas, pro-

teínas totais e frações. 
 
(C) densitometria óssea, glicemia e insulina de jejum e 

ácido úrico. 
 
(D) hemograma, proteínas totais e frações, cálcio sérico 

e vitamina D. 
 
(E) leptina, DEXA, cálcio sérico e paratormônio. 

_________________________________________________________ 
 

28. Paciente portador de síndrome do intestino curto, estável 
e recebendo nutrição parenteral total domiciliar. Os 
exames laboratoriais necessários para o controle clínico e 
a frequência são, respectivamente: 

 
(A) proteínas totais e frações, glicemia e cálcio iôni- 

co – 2 vezes por semana. 
 
(B) perfil lipídico e hepático, eletrólitos e glicemia – quin-

zenalmente. 
 
(C) hemograma completo e proteína C reativa – quinze-

nalmente  
 
(D) ureia, creatinina e fósforo sérico – semanalmente.  
 
(E) fosfatase alcalina, colesterol e glicemia – 2 vezes 

por semana no paciente estável. 
_________________________________________________________ 
 

29. Referente à nutrição parenteral total em um paciente gra-
vemente doente, consideram-se complicações relaciona-
das à terapia nutricional: 

 
(A) disfunção hepática, hiperglicemia e septicemia. 
 
(B) disfunção renal, obstipação e colelitíase. 
 
(C) infecção relacionada ao cateter, disfunção renal e 

embolia pulmonar. 
 
(D) alterações hidroeletrolíticas, infecção relacionada ao 

cateter e refluxo gastroesofágico. 
 
(E) diarreia, disfunção hepática e embolia pulmonar. 
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30. Dentre os óleos utilizados na culinária, aquele que apre-
senta maior concentração de ácidos graxos monoinsa-
turados de cadeia longa é o óleo de 

 
(A) soja. 

(B) milho. 

(C) oliva. 

(D) canola. 

(E) girassol. 

_________________________________________________________ 
 

31. Os lipídeos são importantes fontes de energia e de ácidos 
graxos essenciais. Quanto às gorduras utilizadas na nossa 
alimentação, é correto afirmar que 

 
(A) os peixes de águas frias (salmão e atum, por exem-

plo) contêm altas concentrações de ácidos graxos 
saturados de cadeia longa. 

 

(B) o óleo de oliva é rico em ácidos graxos polinsatu-
rados de cadeia longa. 

 

(C) a carne de porco e de frango contém lipídeos 
monoinsaturados de cadeia longa. 

 

(D) o óleo de canola contém altas concentrações de 
ácidos graxos saturados. 

 

(E) os lipídeos saturados estão presentes em alimentos 
de origem animal. 

_________________________________________________________ 
 

32. A sibutramina é indicada no tratamento da obesidade, e 
deve ser usada em conjunto com dieta e exercícios, como 
parte de um programa de perda de peso. A ação desta 
droga é 

 
(A) serotoninérgica. 

(B) anticolinérgica. 

(C) adrenérgica. 

(D) inibidora da lipase pancreática. 

(E) muscarínica. 

_________________________________________________________ 
 

33. Existe um aumento crescente na hipercolesterolemia na 
população mundial. A droga que atua bloqueando a 
absorção intestinal do colesterol proveniente de dieta é a 

 
(A) colestiramina. 

(B) fenilefrina. 

(C) ezetimiba. 

(D) acarbose. 

(E) orlistat. 

_________________________________________________________ 
 

34. No diabetes tipo II a dieta é ferramenta fundamental no 
tratamento e no controle de suas complicações. Em 
relação à dietoterapia do diabético, a dieta deve 

 
(A) ter restrição de lipídeos. 
 

(B) ter restrição de carboidratos. 
 

(C) ter restrição de proteínas. 
 

(D) ser individualizada de acordo com as necessidades 
e controles bioquímicos do paciente. 

 

(E) ter restrição de lipídeos e carboidratos. 

35. O diabetes apresenta várias complicações, destacando-se 
entre elas, a neuropatia diabética, onde o achado clínico 
mais comum é: 

 
(A) disfagia. 

(B) polineuropatia periférica. 

(C) mononeuropatia periférica. 

(D) fenômeno de Raynaud. 

(E) oftalmoplegia. 
_________________________________________________________ 
 

36. O refluxo gastroesofágico tem como sintoma típico a 
pirose. O mecanismo de defesa antirrefluxo mais im-
portante é o 

 
(A) peristaltismo esofágico. 

(B) esfíncter inferior do esôfago. 

(C) ligamento freno-esofágico. 

(D) diafragma crural. 

(E) ângulo de Hiss. 
_________________________________________________________ 
 

37. A cirurgia bariátrica está indicada em pacientes obesos 
que, além da obesidade, apresentam complicações desta 
doença, como diabetes tipo II, dislipidemia, hipertensão 
etc., e que apresentam índice de massa corpórea (IMC em 
g/m2) igual ou superior a 

 
(A) 45. 

(B) 25. 

(C) 30. 

(D) 40. 

(E) 35. 
_________________________________________________________ 
 

38. A obesidade é uma doença cada vez mais comum, cuja 
prevalência já atinge proporções epidêmicas. A doença 
mais prevalente na população obesa é a 

 
(A) leucemia linfoide aguda. 

(B) osteoporose. 

(C) litíase urinária. 

(D) enxaqueca. 

(E) doença de Graves. 
_________________________________________________________ 
 

39. A avaliação do estado nutricional pode ser realizada men-
surando-se substâncias capazes de refletir os estoques 
corpóreos. NÃO representa a avaliação desses estoques a 

 
(A) pré-albumina. 

(B) albumina. 

(C) transferrina. 

(D) proteína C reativa. 

(E) proteína ligada ao retinol. 
_________________________________________________________ 
 

40. Em relação aos alimentos funcionais, é correto afirmar que 
 

(A) ômega 3, carotenoides, fibras alimentares (beta 
glucana, frutooligossacarídeos, inulina, lactulose, 
quitosana) e fitoesterois são probióticos. 

 
(B) os simbióticos não são alimentos funcionais. 
 
(C) são alimentos que possuem funções nutricionais 

básicas e ainda produzem efeitos metabólicos e 
fisiológicos benéficos à saúde. 

 
(D) probióticos são microrganismos vivos que, quando 

administrados em quantidades adequadas, promo-
vem proteção contra doença cardiovascular. 

 
(E) os prebióticos promovem uma diminuição da absor-

ção de minerais, como cálcio, magnésio, ferro e 
zinco.
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PROVA DISSERTATIVA 

 
QUESTÃO 1 
 
Paciente de 20 anos de idade, sexo feminino, parda, chega ao pronto atendimento apresentando queixa de fraqueza, dificuldade de 
concentração e dificuldade para deambular. Nos antecedentes pessoais refere apenas cirurgia abdominal prévia há 4 anos – ente-
rectomia por sub-oclusão (bolo de Ascaris). Ao exame físico, apresenta-se descorada (++/4), língua brilhante, com alteração de 
marcha (com base alargada) e parestesia simétrica em membros inferiores. 
 
a. Qual o diagnóstico mais provável? Explique 
 
b. Quais achados laboratoriais são esperados para confirmar este diagnóstico? Explique 
 
c. Qual o tratamento indicado? Explique 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
Redação Definitiva 
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QUESTÃO 2 
 
Cite as principais complicações da terapia nutricional enteral (via sonda naso-gástrica) no paciente adulto. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
Redação Definitiva 
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QUESTÃO 3 

Este é um trecho do protocolo clínico e diretrizes terapêuticas da Doença de Alzheimer. 

 

A Doença de Alzheimer (DA) é um transtorno neurodegenerativo progressivo e fatal que se manifesta por deterioração 

cognitiva e da memória, comprometimento progressivo das atividades de vida diária e uma variedade de sintomas 

neuropsiquiátricos e de alterações comportamentais. Embora não haja cura para DA, a descoberta de que é caracterizada por 

déficit colinérgico resultou no desenvolvimento de tratamentos medicamentosos que aliviam os sintomas. 

O diagnóstico da DA é de exclusão e segue os critérios do National Institute of Neurologic and Communicative Disorders and 

Stroke and the Alzheimer Disease and Related Disorders Association (NINCDSADRDA). 

Os Inibidores da acetilcolinesterase representam a principal linha de tratamento da DA. As revisões chegam a conclusões 

similares em certas doses testadas. Comparados com placebo, os inibidores da colinesterase revelaram efeitos consistentes. 

Revisões da Cochrane Collaboration de cada um dos inibidores da colinesterase já foram completadas e publicadas. Há vinte e 

três estudos com donepezila (5.272 pacientes randomizados), nove com rivastigmina (3.449 pacientes randomizados) e nove 

com galantamina (5.194 pacientes randomizados). O objetivo da maioria destes estudos é avaliar a eficácia e a tolerabilidade 

do inibidor da colinesterase entre os grupos tratados e placebo ao longo de 3 ou 6 meses. Apenas 46% dos ensaios clínicos 

randomizados discutiram a significância clínica dos seus resultados, sendo que a maioria das medidas de significância clínica 

era baseada em opinião. 

As revisões chegam a conclusões similares: em certas doses testadas, nas mais altas do que nas mais baixas, os inibidores da 

colinesterase mostram maior eficácia sobre a função cognitiva, atividades de vida diária, comportamento e estado clínico 

global, comparada a do placebo, bem como mais efeitos adversos, como náusea, anorexia, vômitos, cefaleia e dor abdominal, 

associados com o inibidor da colinesterase do que com o placebo. 

 
Com base no texto, retirado dos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas do Ministério da Saúde, pergunta-se: 
 
 
a. Qual é o objetivo da elaboração de diretrizes médicas? 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
Redação Definitiva 
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b. Quais foram os métodos de coleta de evidências para estabelecer a opção terapêutica? 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Redação Definitiva 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
c. Se você fosse planejar um estudo para obter um alto grau de recomendação e força de evidência para os medicamentos 

propostos, como organizaria? 
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d. Para a dispensação de medicamentos específicos, há a necessidade de termo de esclarecimento e responsabilidade. 

Considerando as informações fornecidas, escreva um modelo do referido  termo para a prescrição, usando medicamento inibidor 
da acetilcolinesterase como exemplo. 
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